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A virtualidade é uma dimt' 
modo de vida atual caracteriza­
como fugir das enormes transfon 
em especial, a partir da segunda 1
Direito é chamado a contribuir c 
e organização de comportament 
de máquinas e as possíveis cons1 

Estabelecer limites para sua, 
parece ser um dos maiores desafie 
deste século. Assegurar o Estadc 
privacidade e outros direitos fur 
são necessidades das quais o Din 

As novas questões apresent, 
especial por parte desta ciência si 
tradicionais pode fatalmente con 
ficientes, acarretando uma série e 
dignos de tutela. 

A tecnologia produz, inces 
Ao mesmo tempo, pode-se afinn 

se ajustando a este universo di� 
enquanto o Direito e seu aparat, 
dificuldades em acompanhar ess 
possível morosidade guarda pe1 
Direito ou com uma reticência d 
interdisciplinaridade do momen 
ainda mais rigor no Brasil. 

De todo modo, a partir das 
âmbito profícuo de estudos, dinar 
elaboração de normas necessárias 
denamento ora existente. Seria ess 
para fornecer as respostas aos com 
d�correntes do uso de ferramenta� 
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